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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004667-55.2014.815.2003

Origem : 1ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital

Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes

Apelante : Marina Nunes de Oliveira

Advogada : Luciana Ribeiro Fernandes

Apelado : Banco GMAC S.A

Advogado : Adahilton de Oliveira Pinho

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO CAUTELAR EXIBITÓRIA
DE  DOCUMENTOS.  CONTRARRAZÕES
INTEMPESTIVAS. NÃO CONHECIMENTO.  MÉRITO.
AUSÊNCIA DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  PRETENSÃO
RESISTIDA  NA  ESFERA  ADMINISTRATIVA.
CONTRATO APRESENTADO  JUNTAMENTE  COM A
CONTESTAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ÔNUS  DA  PARTE  AUTORA.  PRINCÍPIO  DA
SUCUMBÊNCIA  E  DA  CAUSALIDADE.
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  NO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO PRIMEVA. DESPROVIMENTO.
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-  Segundo  o  mais  recente  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça, não tendo ocorrido a resistência da
instituição  bancária  em  fornecer  a  documentação
pleiteada,  não  há  de  se  falar  em  condenação  ao
pagamento de custas e honorários advocatícios.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer
das  contrarrazões  por  intempestividade  e,  no  mérito,  por  igual  votação,
negar provimento ao recurso apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Marina Nunes
de Oliveira  contra  sentença prolatada pelo Juízo da 1ª  Vara Regional  de
Mangabeira da Comarca da Capital, lançada nos autos da Ação Cautelar de
Exibição de Documentos, por ela ajuizada em face do Banco GMAC S.A.

O  julgador  de  primeiro  grau,  às  fls.  78/82,  julgou
procedente  o  pedido  de  exibição  do  contrato  de  financiamento  firmado
entre  as  partes  e  extinguiu o  processo  nos termos  do  art.  487,  III,  a,  do
CPC/15, sob  o  fundamento  do  réu  ter  apresentado  a  documentação.
Condenou a parte promovente em custas e honorários, estes fixados em R$
600,00.

Em suas razões recursais, às fls. 87/95, a apelante pugna
pela reforma da decisão primeva, ao argumento de ter requerido o pacto
administrativamente  e  este  não  ter  sido  exibido.  Aduz  que  a  solicitação
ocorreu no dia 11 de fevereiro de 2014 e que a instituição garantiu o envio
em até cinco dias úteis.
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Postula  a  inversão  dos  ônus  sucumbenciais  ante  a
pretensão resistida do banco.

Contrarrazões apresentadas às fls. 99/103, arguindo, em
sede de preliminar, a deserção do recurso e, no mérito, a manutenção do
decisum.

Cota  ministerial  sem  manifestação  meritória  (fls.
115/117).

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Prefacialmente, insta ressaltar que a nota de foro com a
intimação para o apelado ofertar razões contrárias foi publicada em 17 de
outubro de 2016. No entanto, consta do documento de fl. 98 que a peça foi
protocolada em 11 de janeiro de 2017,  ultrapassando o prazo de 15 dias
úteis para a apresentação.

Feito este registro, são manifestamente intempestivas as
contrarrazões, não alcançando conhecimento.

Ultrapassada essa  questão,  passo à análise do recurso
apelatório.

O ponto controvertido da presente demanda é restrito
tão somente à condenação das custas e honorários advocatícios.

Nas razões da sua insurgência, a recorrente afirma ter
solicitado administrativamente o contrato de financiamento de veículo por
ela firmado com o Banco GMAC S.A.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004667-55.2014.815.2003 3



Entretanto, verifico que a parte autora não comprovou,
de forma eficaz,  a realização do pedido administrativo,  mas tão somente
indicou  um  número  de  protocolo,  sendo  este  inconsistente.  Ademais,  a
análise  dos  autos  revela  que  o  objeto  da  presente  ação  foi  exposto
juntamente da contestação.

Desse modo, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça  entende  que,  inexistindo  resistência  para  o  fornecimento  da
documentação  pleiteada,  não  há  falar  em  condenação  da  parte  ré  ao
pagamento da verba honorária.

Vejamos:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

PRETENSÃO  RESISTIDA.  CARACTERIZADA.  HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO.  1.  Nas  ações  cautelares  de

exibição de documento, o réu só será condenado ao pagamento

de honorários advocatícios se houver pretensão resistida quanto

ao fornecimento da documentação solicitada, em observância aos

princípios da sucumbência e da causalidade.  2. Recurso especial

parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  provido.  (STJ;  REsp

1.626.577;  Proc.  2016/0244439-4;  SP;  Terceira  Turma;  Relª  Minª

Nancy Andrighi; DJE 19/12/2016) (grifei)

Para a  Corte  Superior,  a  resistência  se  manifesta  pela
negativa da parte requerida em entregar ao postulante, extrajudicialmente,
os documentos e papéis pretendidos.

Portanto,  em  sede  de  ação  cautelar  de  exibição  de
documento, a condenação em honorários sucumbenciais têm vez quando a
demanda  assume caráter  contencioso, o  que  se  verifica,  essencialmente,
pela existência de pretensão resistida.  (grifei)
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Com efeito, a apelante não demonstrou ter procurado o
banco apelado, nem fez prova da recusa deste. 

Por sua vez, a instituição financeira acostou o contrato
pleiteado às fls.  56/62,  me fazendo concluir que não se opôs à pretensão
autoral. 

Assim,  o  recorrido  não  deve  ser  condenado  ao
pagamento dos honorários advocatícios e das custas, haja vista a aplicação
do princípio da causalidade, porque não dera causa à propositura da ação
de exibição de documentos. 

Desse  modo,  não  tendo  ocorrido  a  resistência  ao
fornecimento da documentação pleiteada, não merece corrigenda a decisão
primeva.

Com  essas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  DAS
CONTRARRAZÕES,  por  serem manifestamente  intempestivas,  e  NEGO
PROVIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  para  manter  todos  os
termos da decisão vergastada. 

É como voto.

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  no  dia  07  de
novembro  de  2017,  conforme  certidão  de  julgamento.  Participaram  do
julgamento,  além desta  relatora,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à
Sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,  Promotor  de  Justiça
convocado.

João Pessoa/PB, 08 de novembro de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A  
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